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A Comissão de Valores Mobiliários-CVM acaba de exarar a 

Instrução n.º  459, de 17 de setembro de 2007, que “dispõe sobre a 
constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de 
informações dos fundos de investimento vinculados exclusivamente 
a planos de previdência complementar ou a seguros de vida com 
cláusula de cobertura por sobrevivência, estruturados na 
modalidade de contribuição variável, a que se referem os artigos 76 
e seguintes da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005”. 

Esta Lei, vale dizer, n.º  11.196, de 21 de novembro de 
2005, cuida de mais uma das inúmeras miscelâneas de leis em que, 
ultimamente, são tratados os mais diversos temas jurídicos, com 
acentuado vigor dirigido ao sistema tributário brasileiro. 

A revogação de várias leis, inclusive de medidas provisórias 
é palco de tratamento disseminado nos dispositivos finais da 
sobredita lei.  
            Dessarte, uma vez mais, a Lei Complementar n.º 195, de 
26 de fevereiro de 1998, que cuida de uma sistematização formal 
dos textos legislativos foi, por parte do legislador, totalmente 
desprezada. 
            Como já ressaltei em outro artigo, a propósito do seguro 
obrigatório de veículo automotor (aumento do valor da indenização 
securitária), se cuida de inúmeras matérias de conteúdo diverso em 
um único texto de lei, enxovalhando-se o princípio doutrinário da 
inconstitucionalidade formal tornando-se, destarte, cada vez mais 
gritante a falta de uma sistematização legal. Em síntese, hoje, a 
meu juízo, como nunca dantes, o legislador valendo-se de 
Circulares, Portarias, Resoluções, Instruções, todas elas, se 
sobrepondo à formalidade legislativa, sem a mínima preocupação 
em se atentar para o diploma legal em que estas normas deveriam 
ser, especificamente, regulamentadas. 



           “Pontes de Miranda”, já advertia que “onde se estabelecem, 
alteram ou extinguem direitos  não há regulamentos, há abuso de 
poder regulamentar, invasão de competência do poder legislativo  
(Comentários à Constituição de 1946, vol 2º, pág. 411). 
            Nesta Instrução em comento, se definem temas correlatos 
à área securitária e previdenciária privada com “composição de 
fundos” atrelados ao mercado de capitais com expressa menção à 
Lei que cuida dos mais variados segmentos de nossa economia.   
            Esta falta de sistematização legal, com vários diplomas 
esparsos impele ao desconhecimento cada vez maior da população 
brasileira ao tema/seguro (contrato de seguro), muito embora se 
queira atribuir aos contratantes, ao final e ao cabo, maior segurança  
nestes contratos de riscos, porém  em detrimento de uma maior 
técnica-legislativa. 
           Enfim, mais um segmento vinculado ao Ministério da 
Fazenda estende seus tentáculos que, sob o manto de proteger às 
aplicações dos consumidores, criam embaraços ao conhecimento de 
uma área de mercado que deve transitar com mais flexibilidade sem 
se descuidar, data vênia, da higidez contratual em que todas as 
partes envolvidas estão subsumidas, quer segurados, quer 
participantes, quando se fala em previdência privada. Todos eles 
buscam maior conhecimento de seus direitos através da 
transparência de cláusulas insertas nestes institutos jurídicos, mas, 
que, em função da normatização desordenada deixam às partes 
verdadeiramente confusas no conhecimento dos seus direitos. 
          É aí que reafirmo faltar ao Brasil a necessidade de um Código 
de Seguros, ou de uma sistematização melhor elaborada e 
consolidada neste importante segmento de nossa economia. 


